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INTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃO

Os municípios brasileiros enfrentam
dificuldades para avaliar a efetividade das
ações promovidas pelos governos locais na
implementação de sua gestão. Os escassos
recursos disponíveis inviabilizam a cria-
ção de uma estrutura de monitoramento
de informações sobre investimentos rea-
lizados e os resultados obtidos para o cum-
primento dos objetivos dos planos de go-
verno. Adicionalmente, os principais da-

dos sistemáticos disponíveis e com maior
confiabilidade sobre os municípios estão
nas agências federais ou em outros gran-
des órgãos de pesquisa, produzidos a par-
tir dos interesses e da visão de realidade
daquela escala espacial de gestão.

A carência de informações de qualida-
de é somada às demais características co-
muns à maioria das administrações públi-
cas municipais brasileiras de pequeno ou
médio porte, como a débil aplicação dos
recursos financeiros,  a defasagem da es-
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trutura física, a escassez de recursos hu-
manos de alta qualificação e a
indisponibilidade de  tecnologias recentes.
Mesmo diante desse quadro, o Município
de Itajaí se dispôs a aprimorar suas ações
gerenciais. Uma das alternativas foi recor-
rer ao universo de informações existentes
nos órgãos federais e outras fontes organi-
zadas por institutos de pesquisa com inte-
resse nacional. Entretanto, esses elemen-
tos necessitam ser analisados sob a pers-
pectiva dos interesses da gestão local e
transformados em linguagem que viabilize
de forma clara as respostas exigidas para o
desempenho das instituições municipais e
da ação da sociedade civil organizada no
que diz respeito à implementação das po-
líticas públicas.

Os sistemas de bancos de dados são, na
maioria das vezes, negligenciados pelos
gestores, principalmente em cidades de
pequeno e médio porte, já que a apreensão
da cidade é realizada de maneira intuitiva
e, muitas vezes, as decisões pautadas no
conhecimento produzido nas experiências
diárias dos gestores públicos tornam-se
mais eficazes do que um banco de dados
sem consistência. Contudo, o conhecimen-
to pessoalizado, embora também muito
importante, quando não sistematizado,
impede que haja disseminação de informa-
ções e a implantação de um sistema de
gerenciamento das ações do Estado que
transcenda o tempo de uma gestão ou não
dependa do conhecimento empírico desse
ou daquele servidor de carreira.

A necessidade de sistematização das
informações e de visibilidade da dimen-
são espacial do fenômeno da desigualdade
social permeia a experiência desenvolvi-

da no município de Itajaí em parceria com
o Instituto Pólis1 evidenciada neste traba-
lho. O Instituto Pólis é uma organização
não governamental que tem buscado pro-
mover a disseminação da proposta
metodológica para as prefeituras interes-
sadas no desenvolvimento de políticas pú-
blicas para a diminuição da desigualdade
social.

AS CARACTERÍSTICAS DA PRO-AS CARACTERÍSTICAS DA PRO-AS CARACTERÍSTICAS DA PRO-AS CARACTERÍSTICAS DA PRO-AS CARACTERÍSTICAS DA PRO-
POSTA METODOLÓGICA APLI-POSTA METODOLÓGICA APLI-POSTA METODOLÓGICA APLI-POSTA METODOLÓGICA APLI-POSTA METODOLÓGICA APLI-
CADA PELO INSTITUTO PÓLISCADA PELO INSTITUTO PÓLISCADA PELO INSTITUTO PÓLISCADA PELO INSTITUTO PÓLISCADA PELO INSTITUTO PÓLIS
NO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ- SCNO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ- SCNO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ- SCNO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ- SCNO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ- SC

O objetivo da metodologia desenvolvi-
da em Itajaí é a produção de informações
geo-referenciadas de diferentes áreas da
cidade através de uma série de variáveis
capazes de medir o grau de desenvolvimen-
to humano, eqüidade, qualidade de vida,
autonomia, democracia e cidadania. As
variáveis agregadas em índices compos-
tos produzem um índice de exclusão/in-
clusão social para cada área da cidade, per-
mitindo comparações entre elas. Identifi-
car as características de cada local permi-
te o desenvolvimento de novas relações
entre os moradores e a cidade como um
todo, assim como relacionar suas áreas de
moradia com as demais, promovendo um
olhar crítico de sua situação socioespacial
e tornando-se um interessante instrumen-
to para apoio nas decisões políticas e de
democratização de informações para a so-
ciedade como um todo.

Uma importante característica da
metodologia desenvolvida é a possibilida-
de de agregação de dados, permitindo di-
versos recortes espaciais, desde o setor

1 É importante ressaltar que a experiência desenvolvida em Itajaí resulta de uma longa trajetória de investigação realizada por
várias instituições que, em conjunto, consolidaram uma sólida metodologia de trabalho. A contribuição metodológica inicial
foi do Núcleo de Estudos de Seguridade e Assistência Social da PUC/SP, sob a coordenação da professora Aldaíza Sposati que
realizou a experiência na cidade de São Paulo. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) agregou seu conhecimento
à perspectiva da produção de ferramentas tecnológicas e o Instituto Pólis contribuiu com a proposta a partir de sua especia-
lização em análises urbanísticas. Enfim, foi da junção das habilidades específicas de cada órgão que se construiu uma base
comum de trabalho e possibilitou o desenvolvimento de vários outros projetos e, também, o incremento metodológico da
proposta.
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censitário, passando por vilas, bairros, re-
giões e, até mesmo, a área urbana como
um todo. Outro elemento central é a utili-
zação de Sistemas de Informações Geográ-
ficas (SIG) como instrumento para o tra-
tamento de dados socioeconômicos desa-
gregados espacialmente. Essa desagrega-
ção espacial auxilia na focalização das
ações do Poder Público, o que vem ao en-
contro de uma política global restritiva dos
gastos do Estado e melhoria nas condições
gerais de políticas públicas de
redistribuição de renda e acesso aos bens e
serviços públicos.

Sposati (2000) e Koga (2001) sustentam
que é de fundamental importância cons-
truir um pacto social em torno daquilo que
se considera um padrão básico para cida-
dania e satisfação das necessidades bási-
cas. Afinal, aquilo que se considera ‘exclu-
são social’ é uma construção social e, por-
tanto, composta de disputas de poder en-
tre os diversos grupos sociais sob diversos
pontos de vista. Sposati (1996) argumenta
que é um fenômeno multifacetado, com-
posto por diversas instâncias complemen-
tares (social, econômica, cultural, políti-
ca) e, ainda, interdependente da inclusão.
Evidencia, portanto, que a análise da ex-
clusão pressupõe a criação de uma ‘utopia
da inclusão’. Ou seja, é um projeto de so-
ciedade, um objetivo a ser atingido, mas
que, até chegar ao ideal, deve ultrapassar
vários estágios de evolução. Sposati (1996
e 2000) e Koga (2003) afirmam que a rela-
ção de duplo vínculo entre a exclusão e a
inclusão é resultante da interação entre
múltiplas dimensões associadas, como a
autonomia, a qualidade de vida, o desen-
volvimento humano, a eqüidade, a demo-
cracia, a cidadania e a felicidade.

O significado de autonomia, na cons-
trução do Mapa da Exclusão/Inclusão, foi

considerado como a capacidade do cida-
dão no suprimento de suas necessidades em
geral, num contexto de respeito às idéias
individuais e coletivas e em que o Estado
assegure a satisfação das necessidades co-
letivas, mas que também possibilite ao ci-
dadão o acesso à oferta privada. São impe-
rativos o exercício da liberdade e a repre-
sentação pública dos interesses dos cida-
dãos, constituindo, portanto, o campo dos
direitos humanos fundamentais.

O conceito de qualidade de vida está
relacionado à melhor distribuição da ri-
queza social e tecnológica para assegurar
aos cidadãos as condições de preservação
do homem, da natureza e do meio ambi-
ente. Desenvolvimento humano significa
a capacidade dos cidadãos promoverem
uma sociedade melhor capaz de usufruir
coletivamente do mais alto grau de capa-
cidade humana. Eqüidade é o direito da
manifestação das diferenças que confor-
mam vários grupos ou pessoas, sem que
sejam discriminadas e a condição de com-
bate às práticas de preconceito às diferen-
ças sociais de qualquer natureza.

Esses conceitos não são aplicáveis de
forma direta, mas são relacionais no espa-
ço e no tempo. São referências e posturas
ideológicas a serem diagnosticadas pelos
indicadores e operacionalizadas por ferra-
mentas de geo-processamento, utilizando
as linguagens de comparabilidade quali-
tativas e quantitativas, produzindo índices
que hierarquizam as diversas áreas da ci-
dade quanto ao grau de inclusão/exclusão
social.

O grau de segregação socioespacial se
manifesta através da comparação entre as
diversas unidades de vizinhança. Segundo
Ramos (2002), a mensuração do grau de
eficácia social2 de uma política urbana as-
socia-se a ‘váriaveis’ comparando diver-

2  Esse indicador é utilizado para medir a eficácia das políticas de habitação e a segregação espacial em relação aos equipamen-
tos sociais disponíveis e seu efetivo acesso pela comunidade.
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sas séries cíclicas e históricas que caracte-
rizam a estrutura produtiva do município,
A localidade está inserida e comparada
com outras demais localidades e permite
definir uma posição em relação às demais,
abrangendo as características qualitativas
através de dados quantitativos
mensuráveis dos meios de circulação ma-
terial e os meios de circulação social.

Dowbor (2003) realiza importante crí-
tica a esse respeito e traz mais um
parâmetro a ser contemplado na constru-
ção dos indicadores. Argumenta o autor
que, além da ausência de informações, há
o problema da falta de uma base comum
de organização de dados que possibilite o
intercâmbio entre os próprios órgãos es-
tatais e, entre estes e a sociedade em ge-
ral. Mesmo com uma coleta diária de da-
dos sobre a cidade, o fato deles não se-
rem organizados de forma sistemática não
transforma a situação dos governos mu-
nicipais que continuam com informações
precárias para a efetivação de suas ações.
Tal transformação depende da qualidade
da participação popular na gestão públi-
ca associada à qualidade da base informa-
tiva produzida e disponibilizada, dessa
forma, há necessidade de se elaborar e dis-
seminar uma metodologia básica de um
sistema de informações integradas do
município. Além disso, lembra o autor,
na sociedade globalizada, é imprescindí-
vel que se construam indicadores padro-
nizados e reprodutíveis que possibilitem
a compreensão multidimensional do fe-
nômeno da exclusão/inclusão social, ar-
ticulando as escalas global e local.

A operacionalização da concepção da
exclusão/inclusão pressupõe estabelecer
os indicadores dos padrões básicos que
permitam medir a situação de cada parte
em relação ao todo. Ou seja, é preciso
definir qual é a referência que determina

a situação idealizada e se uma área está
em relação positiva ou negativa do pa-
drão geral concebido coletivamente. Para
Sposati (1996), o padrão básico adotado
nunca deve ser a média, mas é o ponto de
inflexão de uma variável. A partir desse
ponto, mede-se o índice de discrepância
(IDI) para cada uma das variáveis em in-
tervalos de classe percentuais que agre-
gadas constroem o índice de exclusão/in-
clusão que são convertidos para notas uti-
lizando a escala de menos um a mais um,
sendo o zero o padrão de inclusão adota-
do como referência. O índice de exclu-
são/inclusão (IEX) é obtido através da
soma entre os resultados positivos e ne-
gativos, gerando uma hierarquia entre as
áreas da cidade que podem expressar cada
uma das variáveis estabelecidas, assim
como os índices gerais. A expressão dos
dados quantitativos na forma de notas e
de comparação através da geração de um
‘ranking’ permite o desenvolvimento da
percepção qualitativa dos dados, facilitan-
do a compreensão por parte da população
em geral. Por fim, a distribuição espacial
dos dados obtidos é expressa pela carto-
grafia, através da elaboração de mapas
coropléticos3 e de tendência de superfície.
Pode-se afirmar, assim, que há uma ope-
ração conjunta de dados quantitativos e
subjetivos que permite uma certa flexibi-
lidade da proposta facilitada pela
visualização temática da exclusão em suas
múltiplas dimensões.

A escala de análise adotada deve
priorizar o espaço intra-urbano para res-
ponder a questões relativas ao espaço to-
tal do município, através de agregações.
A unidade básica adotada foram os seto-
res censitários, mas outras escalas podem
ser referências espaciais de análise como
as regiões, os bairros e as vilas. Os dados
do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

3 Os mapas coropléticos apresentam os resultados em forma de cores e homogeinizam a área e os mapas de tendência de
superfície são aqueles que distribuem os resultados relacionando a população e a área.
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tatística (IBGE) do Censo de 2000 foram
a base do trabalho implementado. As mais
de duas mil variáveis referentes às carac-
terísticas do domicílio e da população re-
sidente foram organizadas conforme a di-
visão espacial dos cento e quarenta seto-
res censitários urbanos excluindo os oito
rurais.

A divisão espacial da cidade para efei-
to de planejamento e gestão já havia sido
realizada na implantação do Orçamento
Participativo no início da gestão em 2005.
Foram criadas as Unidade Locais de Ges-
tão (ULGs), que são espaços demarcados
segundo as identidades grupais em rela-
ção aos espaços de vivência cotidiana
(SILVA JR, 2002). A agregação de várias
unidades locais geram as Unidades Espa-
ciais de Gestão (UEGs) que se constitu-
em na referência espacial para a consti-
tuição do Conselho do Orçamento
Participativo. Dessa forma, já havia a con-
cepção de que a dimensão espacial não
poderia ser subestimada em qualquer pro-
cesso de gestão e, assim, procurou-se re-
conhecer as identidades grupais já
estabelecidas para garantir maior efici-

ência no processo de participação popu-
lar e a concretização dos objetivos de ges-
tão. Assim, as estruturas espaciais já cri-
adas para operacionalizar o Orçamento
Participativo (ULGs e UEGs) foram agre-
gados aos limites dos setores censitários
e toda sua base de dados. Dessa composi-
ção inicial definiu-se a célula espacial
básica de organização do mapa de exclu-
são/inclusão de Itajaí.

A escolha da escala de análise é de fun-
damental importância, já que ela influ-
encia a visibilidade do fenômeno. Por
mais que se saiba que as desigualdades que
se manifestam no espaço intra-urbano são
resultado de relações sociais e econômi-
cas oriundas de outras escalas espaciais,
a divisão do espaço total em unidades me-
nores permite reflexões sobre a condição
de existência de cada coletividade.

Assim, a organização do espaço em di-
versas escalas espaciais passíveis de agre-
gação permitiu sua qualificação e eviden-
ciou as diferenças e as particularidades
presentes em Itajaí e os conceitos pude-
ram ser operacionalizados de acordo com
os  quadros a seguir:

QUADRO 1- Variáveis Presentes na Composição do Índice de Exclusão/Inclusão de Itajaí –
SC – 2005 na categoria equidade.

Fonte: IBGE, Instituto Pólis, Sposati (1996) e Prefeitura Municipal de Itajaí – SC.
Organizador: Silva Jr
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QUADRO 2-  Variáveis Presentes na Composição do Índice de Exclusão/Inclusão de Itajaí –
SC – 2005  na categoria autonomia de renda.

Fonte: IBGE, Instituto Pólis, Sposati (1996) e Prefeitura Municipal de Itajaí – SC.
Organizador: Silva Jr

QUADRO 3- Variáveis Presentes na Composição do Índice de Exclusão/Inclusão de Itajaí –
SC – 2005 na categoria desenvolvimento humano.

Fonte: IBGE, Instituto Pólis, Sposati (1996) e Prefeitura Municipal de Itajaí – SC.
Organizador: Silva Jr
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QUADRO 4 - Variáveis Presentes na Composição do Índice de Exclusão/Inclusão de Itajaí –
SC – 2005 na categoria qualidade de vida.

UMA ANÁLISE DOS RESULTA-UMA ANÁLISE DOS RESULTA-UMA ANÁLISE DOS RESULTA-UMA ANÁLISE DOS RESULTA-UMA ANÁLISE DOS RESULTA-
DOS OBTIDOS ATRAVÉS DADOS OBTIDOS ATRAVÉS DADOS OBTIDOS ATRAVÉS DADOS OBTIDOS ATRAVÉS DADOS OBTIDOS ATRAVÉS DA
UTILIZAÇÃO DOS INDICADO-UTILIZAÇÃO DOS INDICADO-UTILIZAÇÃO DOS INDICADO-UTILIZAÇÃO DOS INDICADO-UTILIZAÇÃO DOS INDICADO-
RES PROPOSTOS PELARES PROPOSTOS PELARES PROPOSTOS PELARES PROPOSTOS PELARES PROPOSTOS PELA
METODOLOGIA DO INSTITUTOMETODOLOGIA DO INSTITUTOMETODOLOGIA DO INSTITUTOMETODOLOGIA DO INSTITUTOMETODOLOGIA DO INSTITUTO
PÓLISPÓLISPÓLISPÓLISPÓLIS

A espacialização dos dados estatísticos
e sua composição em índices permitiram
a apreensão da totalidade da diferenciação
das características das áreas que compõem
Itajaí. A visualização dos resultados atra-
vés das técnicas cartográficas evidencia as
assimetrias das condições de vida dos di-
ferentes grupos sociais e possui também a
potencialidade de constituir-se num ins-
trumento político e pedagógico de parti-
cipação popular na gestão pública, como
tem argumentado o Instituto Pólis.

Numa primeira apreensão dos resulta-
dos compostos pela interação das  dimen-
sões de autonomia, qualidade de vida, de-
senvolvimento humano, eqüidade e demo-

Fonte: IBGE, Instituto Pólis, Sposati (1996) e Prefeitura Municipal de Itajaí – SC.
Organizador: Silva Jr

cracia, pode-se afirmar que a totalidade do
espaço urbano possui duas grandes divi-
sões. A primeira grande área, voltada para
o mar e limitada pelo rio Itajaí-Mirim,
apresenta os melhores índices e, a outra,
além do Itajaí-Mirim até a BR 101, con-
centra os piores resultados. O Índice de
Qualidade de Vida da área à oeste do Itajaí-
Mirim compõe as duas primeiras frações
desse indicador. Na primeira fração, que
varia entre -1 à -0,295, encontram-se as
áreas de mais baixa qualidade de vida como
Espinheiros, Nossa Senhora das Graças e
Canhanduba. Nessa área, vivem 3.414 pes-
soas que representam 2,3% da população
total do município. Na segunda faixa de
valores, que varia de -0,294 a -0,174, es-
tão as Unidades Locais de Gestão conhe-
cidas como Portal, São Vicente, Salseiros,
Imaruí, Bambuzal, Jardins, Nilo
Bitencourt, Promorar I, II e III, Rio Novo,
Votorantim, Itaipava Velha, a porção sul
da Fazenda, São Pedro e Praia Brava. Essa
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área abriga uma população de 70.091 ha-
bitantes e representa 47,8% da população.
As áreas de maior equilíbrio de qualidade
de vida são: Costa Cavalcanti, Cordeiros e
Rio Bonito. Esta porção do espaço conta
com 13,6% do total populacional,
totalizando uma população de 19.930 ha-
bitantes e seu índice varia entre -0,173 a -
0,001.

O Índice de Desenvolvimento Huma-
no é menor e possui como importante li-
mite espacial o rio Itajaí-Mirim, tal qual
evidenciado nos níveis de qualidade de
vida. Entretanto, essa dimensão da exclu-
são/inclusão apresenta-se de forma dife-
rente da anterior. O mais baixo índice que
varia entre -1 a -0,001 é característica da
área de Nossa Senhora das Graças, Nilo
Bitencourt, Espinheiros, São Pedro e
Imarui. O número de habitantes totaliza
13.167, perfazendo 8,9% da população. A
segunda fração, que varia entre 0,001 a
0,198, está presente em Salseiros, Jardins,
Cordeiros, Votorantim, Barra do Rio, Por-
tal, São Roque, Promorar II e III, e
Canhanduba, contendo uma população de
38.080 pessoas, abrigando 26% da popu-
lação. O Índice de Desenvolvimento Hu-
mano mais equilibrado está na área que
corresponde as ULGs do Rio Bonito, São
Vicente, Promorar I, Bambuzal, porção sul
da Fazenda, Praia Brava, Itaipava Velha e
Rio Novo. O índice de IDH varia de 0,199
a 0,399 e abriga uma população de 35.890
habitantes que representam 24,5%. Os ín-
dices positivos, entre 0,34 à 0,522, carac-
terizam as áreas Costa Cavalcante, São
João, São Judas e Dom Bosco, com uma
população de 28.192 pessoas, perfazendo
19,3% do contingente populacional.

Os índices mais altos estão no Centro,
Cabeçudas, Norte da Fazenda, Ressacada
e Vila Operária, variando de 0,234 a 1. O
espaço comporta 17,5% da população com
25.652 habitantes. A autonomia está ex-
pressa no cartograma 3. Os piores índices,
entre -0,001 a -0,449 são característicos

do Portal, Jardins, Imaruí, Nilo
Bitencourt, Promorar I, II e III, Nossa Se-
nhora das Graças e Canhanduba, que jun-
tos possuem 36.928 moradores,
correspondendo a 25,2% da população to-
tal. Entre -0,450 a -0,253 estão os índices
das áreas de Salseiros, Espinheiros, Itaipava
Velha, São Pedro, Bambuzal, Rio Novo e
Praia Brava. Seus moradores representam
11% da população e somando 16.146 ha-
bitantes. A área de transição é representa-
da por Cordeiros, Costa Cavalcanti, São
Roque, Votorantim, São Vicente, Rio Bo-
nito, Barra do Rio e porção sul da Fazen-
da. Seus índices variam de -0,252 à -0,001
e correspondem a 44.816 pessoas e perfa-
zendo 30,6% da população total. Os índi-
ces positivos de autonomia variam de 0,001
a 0,233 relativos a  São João, Dom Bosco,
São Judas e Vila Operária, com uma po-
pulação de 31.834 habitantes que perfazem
21,7% da população total. Os melhores
índices, de 0,234 a 1, mais uma vez, se
encontram no Centro, porção norte da Fa-
zenda, Cabeçudas e Ressacada, que abri-
gam 19.498 pessoas e que representam
13,3%.

O Índice de Eqüidade apresenta seus
mais baixos valores na faixa de -1 a -0,639,
característicos das áreas Salseiros,
Promorar I e II, Portal, Nilo Bitencourt,
Rio Novo e Itaipava Velha. A população
moradora é de 20.608 pessoas, represen-
tando 14% da população total. A segunda
pior fração que varia de -0,638 a -0,447
está nas áreas dos Jardins, Votorantim,
Promorar III, Rio Bonito, São Pedro,
Imaruí, Cabeçudas e Dom Bosco.  Sua po-
pulação é de 39.441 pessoas, constituindo
27% do total. As áreas Cordeiros, São
Vicente, Canhanduba, Vila Operária, Es-
pinheiros, São Roque, Costa Cavalcante,
São João, Barra do Rio, São Judas, Praia
Brava e porção sul da Fazenda são
marcadas pelos índices que variam de -
0,446 a -0,257. A população que está sob
essas características é de 56.036 habitan-
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tes ou 38,2% da população total. Os índi-
ces de -0,256 a -0,001 são assimilados pe-
las áreas de Nossa Senhora das Graças,
Bambuzal e porção norte da Fazenda que
abrigam 10.181 pessoas e correspondem a
7% da população total. Os melhores índi-
ces de eqüidade, 0,001 a 1, ocorrem so-
mente no Centro e na Ressacada e
correspondem a uma população de 12.168,
ou seja, 8,3% da população total.

Depois de organizados os índices de
cada dimensão, qualidade de vida, desen-
volvimento humano, autonomia e eqüida-
de, foi realizado um trabalho estatístico
para elaboração do mapa síntese de exclu-
são/inclusão social. O cartograma 1 repre-
senta os diferentes índices que caracteri-
zam as condições socioespaciais de Itajaí.
Os dados de população têm como referên-
cia o censo 2000.

Os maiores índices de exclusão, que

variam entre -1 a -0,407, estão presentes
nas áreas Jardins, Portal, Nilo Bitencourt,
Promorar I, II e III, Itaipava Velha, São
Pedro, Canhanduba, Imaruí e Nossa Senho-
ra das Graças. Ou seja, cerca de 55.083
habitantes vivem nas áreas de piores con-
dições socioespaciais, o que corresponde
a nada menos do que 37,6% da população
total.

As áreas conhecidas como Salseiros,
Votorantim, Rio Novo, Praia Brava e Rio
Bonito, estão caracterizadas pela segunda
fração dos índices de exclusão, variando
entre -0,406 a -0,231. Juntas essas áreas
abrigam 29.401 moradores, o que equiva-
le a 20% do total da população. Se forem
consideradas as duas piores faixas de índi-
ces de exclusão pode-se dizer que mais da
metade da população de Itajaí vive em áre-
as com os piores índices de exclusão de seu
espaço total.

QUADRO 5 - Ranking das ULGs em relação aos indicadores

(continua)
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Organizador: Silva Jr
Fonte: Diretoria de Informações Sócio-espaciais Prefeitura Municipal de Itajaí – SC.
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Para melhorar as condições de análise
das informações sobre o processo de exclu-
são/inclusão foram classificadas as áreas da
cidade a partir da maior incidência de índi-
ces positivos e negativos em relação ao pa-
drão básico adotado. Em seguida, foram
atribuídas notas que possibilitaram uma
organização hierárquica das condições so-
cioespaciais de exclusão/inclusão. As no-
tas variaram de 1 a 5, que correspondem
aos mais baixos e aos mais altos índices res-
pectivamente. Quanto à organização hierár-
quica na utilização de cores, foi definido que
a cor mais forte, representa os valores mais
altos e o mais claro, representa os valores
mais baixos e, assim sucessivamente. A
hierarquização foi adotada para cada uma
das dimensões da exclusão/inclusão, quali-
dade de vida, desenvolvimento humano,
autonomia e eqüidade e, posteriormente,
realizou-se a hierarquização da síntese ge-
ral. O quadro acima demonstra a
hierarquização das diferentes áreas de Itajaí
e permite a comparação entre elas, eviden-
ciando a distribuição das condições de vida
naquela sociedade.

Como demonstrado no quadro 5 acima,
dividimos as ULGs em 5 categorias dis-
tintas, variando do preto para altos valo-
res dos indicadores e para o branco com
os mais baixos valores dos indicadores. Os
valores foram separados pelo número de
células (31 em cada coluna) distribuído em
6 – 6 – 7 – 6 – 6. Assim, a montagem do
ranking se deu da seguinte forma: os pri-
meiros 6 maiores valores de cada coluna
considerados como positivos os indicado-
res. Os segundos 6 valores apesar de positi-
vos ainda encontram-se em possibilidade
de ascensão. Os terceiros 7 valores estão em
situação de transição; os quartos 6 valores
estão abaixo do normal e já considerados
como excluídos; e os quintos 6 valores
correspondem às situações críticas.

As áreas que possuem maiores concen-
trações de índices positivos foram o Cen-
tro, a Ressacada, a porção norte da Fazen-

da, Cabeçudas, Vila Operária, São João, São
Judas, Dom Bosco e Costa Cavalcanti. As
áreas que apresentam índices que demons-
tram uma transição entre a inclusão e a ex-
clusão foram Bambuzal, porção sul da Fa-
zenda, São Vicente, Cordeiros, São Roque,
Rio Bonito, Praia Brava, Votorantim e Rio
Novo. Por fim, as áreas que apresentam as
características mais marcantes de exclusão
socioespacial foram, por ordem de hierar-
quia, Nilo Bitencourt, Imaruí, Promorar II,
Portal, São Pedro, Nossa Senhora das Gra-
ças, Promorar III, Jardins, Canhanduba,
Promorar I, Salseiros e Itaipava.

Um caso interessante de explorar é a
Unidade Espacial de Gestão Nossa Senho-
ra das Graças. Ela apresenta altos níveis
de exclusão, mas na dimensão da eqüidade
há uma marcante diferenciação do padrão,
que pesa no computo da síntese geral. A
variável que envolve essa diferenciação é
a capacidade de mobilização da comuni-
dade em torno do Orçamento
Participativo. No cálculo da eqüidade foi
levada em consideração a participação
política dos moradores, envolvendo a atu-
ação comunitária medida pelas ações da
Associação de Moradores e pelo percentual
de participantes e o número de delegados
eleitos pela Unidade Espacial de Gestão.

A fim de suplementar as análises reali-
zadas foram detalhadas outras informações
oriundas das Secretarias Municipais que, em
contato com o cotidiano da administração
pública, foram capazes de produzir dados
para construção de indicadores. Foi elabo-
rado um mapa de valores do solo urbano
que cruzado com o mapa da exclusão/in-
clusão, demonstra que as áreas com melho-
res índices de valorização são aquelas com
melhores condições naturais e, também,
com mais altos índices de inclusão. Apenas
a  área que corresponde ao Imaruí não obe-
dece ao padrão, já que ela está sendo objeto
de especulação imobiliária e incorpora as
futuras obras de ampliação do Porto agre-
gando grande potencial para desenvolvi-
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mento industrial. No entanto, atualmente,
é uma área de baixa renda ocupada por fa-
mílias que vivem em palafitas. Com a futu-
ra implantação de um corredor de desloca-
mento de carga entre a BR 101 e o Porto de
Itajaí, a área ficou sob a influência do mer-
cado que desde o início de 2006 vem sendo
adquirida por empresas interessadas em
montar depósitos de conteiners.

A inexistência no município de Itajaí de
uma política pública voltada para a habi-
tação promoveu uma indução à produção
de lotes urbanizados e habitações para po-
pulações de baixa renda clandestinos, em
parte decorrente das restrições legais for-
taleceu o processo de ocupação irregular
de áreas urbanas ou de expansão da zona
urbana, principalmente no fim da década
de 90 e início do novo milênio.

As dimensões da Exclusão / Inclusão
trabalhadas na metodologia proposta pelo
Instituto Pólis não permitem um processo
direto de comparação. Entretanto, alerta
Sposati (2000), ficam muito claros os
condicionantes que definem a hierarquia
do acesso às boas condições socioespaci-
ais de cada uma das áreas da cidade. As
informações complementares dizem res-
peito aos elementos ambientais que influ-
enciam na qualidade de vida da população
e nos níveis de investimento necessários
para minimizar algumas situações de ris-
co, como é o caso do alcance das cheias do
rio Itajaí-açú e Mirim que causou a inun-
dação de áreas ocupadas em 1983 e 1984.
Esse fenômeno provocou intensa mobili-
dade residencial intra-urbana, assim como
impactou na distribuição dos recursos pú-
blicos e no preço do solo urbano. As áreas
de piores índices de exclusão/inclusão são
justamente as áreas que mais têm sofrido
com os resultados dos desequilíbrios
ambientais. Os condicionantes geológicos
e geomorfológicos marcam também a dis-
tribuição dos índices de exclusão/inclusão.
São as áreas de solos aluvionares e aquelas
das margens dos rios que congregam os

piores indicadores socioespaciais.
A organização das informações da for-

ma visual tem sido um grande facilitador
no processo de participação popular no
município de Itajaí - SC, pois permite à
população das diversas Unidades Locais de
Gestão assimilar as informações, sem ne-
cessariamente compreender os complica-
dos cálculos e, acima de tudo, fomenta um
espírito crítico quando o sujeito compara
a situação socioespacial de seu local de
moradia com as demais. Além disso, pos-
sibilita uma ferramenta de acompanha-
mento das ações públicas pela sociedade
civil, assim como argumenta Pochmann
(2002), a criação de ferramentas gerenciais
de informações é necessária ao acompa-
nhamento de políticas publicas e a demo-
cratização da informação.

CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS

A exclusão territorial na distribuição
dos recursos públicos é um fenômeno que
vem se repetindo em praticamente todas
as cidades brasileiras. Os trabalhos execu-
tados pela parceria entre o Instituto Pólis
e a Prefeitura Municipal de Itajaí - SC evi-
denciaram as desigualdades que marcam
a cidade, pois cerca de 60% da cidade en-
contra-se excluída, com carências de di-
versas ordens.  A administração pública
municipal, embora tenha desenvolvido al-
gumas ações, não conseguiu gerar a
contrapartida infra-estrutural nos fluxos de
informação, nem no treinamento de pes-
soal para assumir a inovação tecnológica
associada a geoinformação. A geração do
mapa da exclusão/ inclusão juntamente
com o Instituto Pólis chamou a atenção para
vários problemas de incompatibilidades
nas arquiteturas de informação, tornando-
se impossível, no formato atual, a troca de
dados e seu conseqüente inter cruzamen-
to. Em muitos casos, os dados ou inexistem
pela falta de preocupação em armazená-lo
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de forma adequada, ou encontram-se na
cabeça de um ou outro funcionário mais
antigo, que se utiliza dos dados como for-
ma de exercer poder ou pressão sobre o
gestor. Mesmo assim, considera-se que a
experiência desenvolvida possibilitou o
aperfeiçoamento de ferramentas para o
planejamento e gestão de políticas públi-
cas que visam a diminuição das desigual-
dades socioespaciais. Importante ressaltar
que a trajetória desenvolvida gerou vários
questionamentos e desafios a serem ven-
cidos para incorporação da ferramenta no
cotidiano da administração pública, que
visa promover um processo contínuo de
construção participativa tanto da própria
metodologia quanto do processo de desen-
volvimento socioespacial.
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